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Mantida a tributaçao constante do pro
cesso matriz-IRPJ, por conseguinte,ha
que persistir a exigencia relativa a
contribuição social, dela decorrente.

As autoridades administrativas, inclu
sive os julgadores de litigios fis-
cais na esfera administrativa, estão'
obrigados a observancia das leis vi-
Rentes no pais, não sendo de sua com-
pentencia apreciar questão de incons-
titucionalidade.

Enquanto o Senado Federal não suspen-
der a execução da lei, cuja inconsti-
tucionalidade foi declarada pelo
premo Tribunal Federal, continuará a
mesma em vigor, devendo, portanto,ser
cumprida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CAFÉ OTTO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ

LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceria Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a . inte-

grar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Paulo Affonseca'

de Barros Faria Júnior (Relator) e Victor Luis de Salles Freire.De

signada para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria de Fátima

Pessoa de Mello Cartaxo.

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 1992

OBS: continua na folha 1A. 	
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Participaram, ainda, db presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Sonia Nacinovic, Ilcenil

Franco e Dicler de Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10983-001.959/91-56

RECURSON9 : 71.800

ACIIMMUMM: 103-12.865
RECORRENTE: CAFÉ OTTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ LTDA.

RELATO RIO

Por AI de 28/2/91 foi cobrado crédito tributário'
relativo à Contribuição Social, referente ao exercício de 1989, te
flexo do que foi apurado em lançamento de IRPJ de que trata o Pro-
cesso 10983 .e001.957/91-21, do qual o presente é decorrente, mais
juros de mora e multa (Art. 29 e §§ da Lei 7689/88).

Em impugnação tempestiva reporta-se às alegações'

da que foi oferecida no Processo matriz.

Tendo em vista a decisão proferida no Processo

principal, a Autoridade de 19 . Instância julgou parcialmente proce-

dente a ação fiscal inclusive para excluir a multa de ofício.

Em recurso tempestivo reafirma-se as razões expos

tas no apelo relativo ao Processo matriz e alega-se a inconstitu-
cionalidade dessa contribuição.

É o relatório.
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Conselheiro PAULO AFFONSECA - DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator:

Conheço do Recurso, por tempestivo.

Em razão de o Supremo Tribunal Federal ter julgado

inconstitucional a Cobrança da Contribuição Social no exercício

de 1989, é de ser afastada a exigência constante destes Autos.

Face ao exposto, dou provimento ao Recurso. .

Braállia(DF , em 7 de agosto de 1992

~.94
PAULO AFFONSECA DE SARA S ARIA JÚNIOR - RELATOR

~rabeira&



samnço Pineuco FEDERAL	 FLS. 4,
..,- •

'	
PROCESSO N9 10.983.001.959/91-56

Acírdio n9 103.12865

VOTO VENCEDOR

Conselheira: MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, relatora designada.

O presente processo sé decorrente do Auto de Infra-

ção lavrado contra a mesma empresa,protolado sob o n9 10.983.001.

957/91-21 , cujo recurso foi julgado por este Conselho,negan

do-se provimento matãria em que o mesmo se baseou.

O lançamento fundamentou-se na fiscalização do IRPJ,

em que se apurou omissão de receita operacional e/ou reduçãodo

lucro liquido, no exercido de 1989, ocasionando, por conseguin

te, insuficiência na determinação da base de c g lculo de Contri

buição Social.

Conforme se verifica, trata-se de processo reflexo,
cujo julgamento na 2a. instincia administrativa deve acompanhar

•aquele proferido no processo princfpal.

O brilhante conselheiro relator do voto vencido fun

damentou-se seu entendimento no fato de que o Egrígio Supremo

Tribunal Federal jã proclamara a inconstitucionalidade da con-

tribuição, relativamente ao ano-base de 1988,pelo que propunha fosse provi

do o presente recurso. Essa foi, tamb gm, em sintese a argumentação da recor
rente.	 Sobre esse ingulo da questão cumpre esclarecer que

nos termos do direito positivo brasileiro a lei que fundamen-

tou o presente lançamento, de n9 7689/88 atí a presente 	 data

não foi revogada, devendo, portanto, ser aplicada com relação

matéria que regula. O julgamento da sua inconstitucionalida-

de pelo Supremo Tribunal Federal, por si sê', nio acarreta a

sua revogação, nem desobriga as autoridades administrativas da

sua aplicação, tampouco, isenta os contribuintes do seu cumpri

mento. Enquanto o Senado Federal, a quem compete privativamen-

te fazê-lo, nos termos do art. 52, X,da Constituição Federal

não suspender a execução da lei declarada inconstitucional por

decisão definitiva do Supremo Tribunal F deral, a mesma perma-

necerg vigindo, devendo ser observada.
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Por outro lado, o art. 29 da aludida lei n97685/88

contempla,exatamente,a hipidese dos autos, ou seja, que a base

de cilculo da contribuição í o valor do resultado do exercido,

antes da provisio para o Imposto de Renda. Je o seu art.89 dis
píe, expressamente, que "a contribuição social seri devida a

partir do resultado apurado no periodo-base encerrado em 31 de

dezembro de 1988".

Convem ressaltar, por fim, que as autoridades admi-

nistrativas, inclusive os julgadores de litígios fiscais em la.

e 29 instincia administrativas, mesmo, os 'órgãos colegiados,

estio obrigados a cumprir em seus atos e decisiies as leis vi-

gentes no pais, não sendo de sua competência apreciar questio

de inconstitucionalidade, ainda quando argilida.

A vista do exposto e do mais que do processo consta,

voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasil iVF). fignex; 2 a
w 
le gosto e 1992
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II E F TI A P S 0-ftt DE Mt LO ARTAXO, relatora-designada.
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